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SUGESTÕES

A Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais convida a Comissão dos Assuntos 
Constitucionais, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na 
proposta de resolução que aprovar:

A. Considerando que, a fim de preparar um relatório sobre o eventual novo papel e as novas 
responsabilidades do Parlamento Europeu na aplicação do Tratado de Lisboa, a Comissão 
dos Assuntos Constitucionais solicitou a todas as comissões parlamentares que 
respondessem a duas perguntas incluídas num documento de trabalho elaborado pela 
mesma comissão, 

B. Considerando que o presidente da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais solicitou 
aos Grupos Políticos observações relativamente às duas perguntas e fez uso dos 
contributos dados pelo secretariado da comissão,

1. Assinala, no que diz respeito à pergunta sobre as prioridades políticas da Comissão do 
Emprego e dos Assuntos Sociais quanto ao uso das acrescidas competências do 
Parlamento previstas no Tratado de Lisboa, que, como demonstrado no seu documento de 
trabalho, de 9 de Abril de 2008, sobre as alterações introduzidas pelo Tratado de Lisboa 
de interesse para a Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, são em número 
relativamente reduzido as alterações introduzidas pelo Tratado de Lisboa com incidência 
nas competências conferidas à Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais pelo Anexo 
VI do Regimento;

2. Considera, por conseguinte, que o uso das acrescidas competências do Parlamento 
conferidas pelo Tratado de Lisboa terá apenas um efeito marginal, comparativamente à 
actual situação no que se refere tanto às competências como à gestão dos dossiers da 
Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais; 

3. Realça que o Tratado de Lisboa prevê maiores progressos a nível da Europa social e do 
reforço da legislação social com base no carácter vinculativo da Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia, sendo embora de referir que alguns Estados-Membros 
dispõem da possibilidade de "opt-out" relativamente à natureza vinculativa da Carta, bem 
como numa definição mais sistemática, no âmbito dos artigos 2.º e 3.º do Tratado da 
União Europeia, na sua versão alterada, dos valores que sustentam as acções e principais 
objectivos da União Europeia;

4. Assinala, além disso, a importância da cláusula horizontal no artigo 9º do Tratado da 
União Europeia, na sua versão alterada, que irá funcionar como princípio geral no 
processo de definição de políticas da União Europeia;

5. Congratula-se, em particular, com o artigo 16.º do Tratado CE, com a nova redacção que 
lhe foi dada, e com o Protocolo ao Tratado de Lisboa sobre os Serviços de Interesse Geral, 
que propicia uma base jurídica clara para a definição das competências dos 
Estados-Membros no que respeita à prestação, aos utilizadores, de serviços públicos 
universalmente acessíveis e de elevada qualidade;
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6. Congratula-se com o facto de a legislação que proíbe a discriminação estar doravante 
sujeita ao processo de co-decisão;

7. Salienta, no que diz respeito à questão do modo como a Comissão do Emprego e dos 
Assuntos Sociais pretende abordar a transição do processo de consulta para o processo de 
co-decisão, bem como com outras alterações processuais, que, actualmente, só existem 
três propostas legislativas em análise, que serão afectadas pelas alterações introduzidas 
pelo Tratado de Lisboa; salienta ainda que estas três propostas dizem respeito à 
coordenação dos sistemas de segurança social e têm por base os artigos 42º e 308º do 
Tratado CE: 

– Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece as 
modalidades de aplicação do Regulamento (CE) n.º 883/2004 relativo à coordenação 
dos sistemas de segurança social (COM(2006)0016 – C6-0037/2006 – 
2006/0006(COD)) 

– Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera o 
Regulamento (CE) n.º 883/2004 relativo à coordenação dos sistemas de segurança 
social e determina o conteúdo do Anexo XI(COM(2006)0007 – C6-0029/2006 – 
2006/0008(COD))

– Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera os anexos 
do Regulamento (CE) n.º 883/2004 relativo à coordenação dos sistemas de segurança 
social (COM(2007)0376 – C6-0204/2007 – 2007/0129(COD))

Salienta que a segunda e a terceira propostas referidas serão fundidas e adoptadas como 
acto legislativo único.

8. Salienta que a única alteração introduzida pelo Tratado de Lisboa às três propostas 
legislativas supramencionadas será, no que diz respeito à sua adopção, que o Conselho 
passará a deliberar por maioria qualificada e não por unanimidade, deliberação essa sujeita 
ao procedimento previsto no artigo 42.º do Tratado CE, na sua versão alterada. 
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